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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 11040001/2024 

  
TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ENCANTO/RN, 
E A EMPRESA A. L. LIMPEZA URBANA LTDA. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCANTO – ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Inscrita no CNPJ sob o nº. 08.355.760/0001-23, com sede na rua Afonso Rodrigues, nº 48 Centro, 
CEP nº 59.905-000, Encanto/RN, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. 
ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA, portador do CPF sob nº 762.564.804-49, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa A. L LIMPEZA URBANA-LTDA, inscrito no CNPJ 
nº 33.681.071/0001-56, sediada a Rua Agostinho Francisco, Nº10 - Centro, Olho D,água dos 
Borges/RN-CEP:59.730.000, doravante denominada CONTRATADA, por intermédio de seu 
representante legal o Sr. AIRON LUCENA ARAUJO LEITE, brasileiro, Patu-RN, Solteiro, Empresário, 
residente e domiciliado a Rua Miguel Saraiva de Moura, nº 12, bairro Estação - Patu-RN, portador da 
Carteira de Identidade n° 003.031-352-SSP-RN, e do CPF n° 099.508.084-48, tendo em vista o que 
consta no Processo nº 1090/2023, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 18/2023, por Ata de Registro de Preços nº  08/2023,  
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 
O objeto do presente Termo de Contrato é o Registro de Preços - Contratação de empresa especializada 
para futura e eventual prestação dos Serviços de terceiros - Serviços complementares, para atender as 
necessidades dos órgãos que integram a administração pública do Município de ENCANTO, O serviço 
deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de adesão carona nº 
002/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 
presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitário. 
 
1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.2. Discriminação do objeto: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
VR 
UNIT 

VR TOTAL 

1 ELETRICISTA HORA 4.000 20,56  82.240,00 

2 AUXILIAR DE ELETRICISTA HORA 4.000 14,21 
 56.840,00 

3 AUXILIAR DE MANUTENÇÃO HORA 6.500 15,94  103.610,00 

4 CARPINTEIRO HORA 4.500 20,63  92.835,00 

5 PINTOR HORA 4.500 20,65  92.925,00 

6 PEDREIRO HORA 9.650 20,65  199.272,50 

7 SERVENTE HORA 9.650 15,13  146.004,50 

8 ENCARREGADO OPERACIONAL HORA 9.650 20,65  199.272,50 
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TOTAL 972.999,50 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de 11/abril/2024 e encerramento em 11/abril/2025, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 972.999,50 (novecentos e setenta e dois mil e 
novecentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 
4.1. Por se tratar de uma Intenção de registro de preços a dotação orçamentaria e créditos 
orçamentários ficam dispensados, devendo serem informados no momento da formalização do 
contrato ou na emissão da nota de empenho, porém por entendimento da controladoria e secretaria 
municipal de finanças para melhor organização nos pagamentos informamos a Classificação 
Orçamentária, consignada para o exercício de 2024: 
 
80 - 1 . 7001 . 4 . 122 . 2 . 2.39 . 0 . 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

 
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante. 

 
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 
5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

  
5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

 
5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
5.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  
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6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE. 

6.1. Os valores pactuados serão fixos e irreajustáveis nos 12 (doze) primeiros meses, a contar da data 
de apresentação da proposta, sendo permitida, após esse prazo, a repactuação anual, para vigorar por 
igual(is) período(s) até um total de 60 meses, mediante demonstração analítica da variação dos 
componentes dos custos do contrato, devidamente formalizada e justificada. 

6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do 
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da 
proposta e de acordo com o previsto na IN n.º 02 de 30 de abril de 2008. 

6.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, 
a data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente 
a maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação pretendida; 

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última 
repactuação ocorrida. 

6.5. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços 
e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 

6.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo 
coletivo ou convenção coletiva. 

6.7. Havendo de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS. 

 
7.1. À CONTRATADA caberá: 
7.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados e prestadores de serviço, não manterão nenhum vínculo empregatício ou contratual com 
a Prefeitura Municipal de ENCANTO/RN; 
7.1.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados a este 
processo licitatório e respectivo contrato, originalmente ou vinculados por prevenção, conexão ou 
contingência; e 
7.1.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da Homologação 
deste certame PREGÃO ELETRONICO Nº 18/2023. 
7.1.4. Assumir a responsabilidade pela qualidade dos serviços executados para esta finalidade, 
inclusive a promoção de readequações sempre que detectadas impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto contratado; 
7.1.5. Assumir a responsabilidade pelo livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, 
referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos de controle interno e externo. 
7.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Município de 
ENCANTO/RN, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de 
ENCANTO/RN. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE RECIMENTO E LOCAL DE EXECUÇÃO 
DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 

8.1. Os serviços serão requisitados através da ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, correndo por 
conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários, mão-de-obra, e demais decorrentes da execução do serviço. 
8.2. Por ocasião da Execução do Serviço, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a 
data, o nome, o cargo e a assinatura do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 
8.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
8.3.1. na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 
preço inicialmente contratado; 
8.3.2. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
8.3.3. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
8.4. na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 
preço inicialmente contratado. 
 

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
9.2. A gestão e fiscalização deste Contrato serão realizadas por servidores indicados e designados por 
ato do Prefeito Municipal; 
9.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade 
pelos encargos ou serviços que são de sua competência; 
9.4. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, 
os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração do 
contratante, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, Edital, 
Termo de Referência e na Minuta de Contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos 
causados por sua omissão. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 

b) Fornecer mão de obra capacitada, para exercer as funções referentes ao objeto deste Termo. 
Os profissionais deverão estar devidamente capacitados e os serviços deverão ser prestados 
mesmo em estado de greve da categoria, através de esquema de emergência; 

c) Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

d) Submeter à contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação de empregados e 
sua respectiva distribuição nos cargos de trabalho assim como documentação do pessoal 
contratado; 
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e) Disponibilizar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, a mão de obra 
contratada, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite a 
execução dos serviços por qualquer razão; 

f) Dar cumprimento a todas as determinações e especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

h) Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, nos termos do 
contrato; 

i) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando-lhes 
todos os esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas; 

j) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

k) Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver substituição 
de empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade 
exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, endereço residencial e telefone 
dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como cópia da respectiva 
Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para 
fins de conferência juntamente com a comprovação dos requisitos mínimos estabelecidos 
neste termo de referência. 

l) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando 
for o caso; 

m) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

n) Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na legislação e Acordo 
Coletivo de trabalho; 

o) A empresa contratada será responsável pela integridade de seus empregados na execução dos 
serviços, devendo manter durante a vigência do contrato de seguro pessoal de seus 
empregados; 

p) Providenciar, às suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos seus 
empregados designados à execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente de 
trabalho, mal súbito ou quaisquer outros acontecimentos desta natureza; 

q) Fornecer assistência jurídica aos seus empregados, quando relacionados com a prestação de 
serviços; 

r) Cumprir as normas de segurança da contratante, além dos postulados legais vigentes de 
âmbito federal, estadual ou municipal; 

s) Os salários deverão ter como piso o resultado do acordo em Convenção Coletiva de Trabalho 
referente à categoria contratada. 

t) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando pessoas portadoras de referência de boa conduta e idoneidade, atestado médico 
comprovando sua sanidade física e mental e atestado de antecedentes criminais atualizados, 
os quais ficarão de posse da contratada, com cópia autenticada junto aos arquivos da 
contratante, tendo ainda funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de 
trabalho; 

u) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata nos 
casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que o empregado que cometer falta 
disciplinar qualificada como de natureza grave, seja mantido ou retorne a atividade nos 
imóveis da contratante; 

v) Substituir em até 24 horas, sempre que exigido motivadamente pela contratante qualquer 
empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento estejam em desacordo com os 
termos do contrato ou sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à 
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disciplina da contratante ou ao interesse do Serviço Público, ou ainda entendida como 
inadequada para prestação dos serviços; 

w) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem autorização da 
CONTRATANTE; 

x) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
à Contratante; 

y) Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 
turno imediatamente subsequente; 

z) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência: 

I. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração; 

II. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

III. Disponibilizar pessoal técnico adequado para a realização do objeto deste Termo de 
Referência; 

IV. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

V. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da 
Contratante e, oportunamente, os comprovantes de recolhimento das provisões no caso das 
rescisões, em face da “conta vinculada” de que trata a Instrução Normativa nº 05, de 26 de 
maio de 2017, da Secretaria de Gestão do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO. 

VI. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

VII. Nomear um preposto responsável técnico pelos serviços, com formação Superior em 
Administração, devidamente registrado no CRA, quando necessário reportar-se ao Fiscal de 
Contrato, adotando as providências pertinentes à correção das falhas detectadas. 

VIII. FICA vedada a subcontratação dos serviços objeto deste Termo de Referência. 
 
10.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, ALÉM DE OUTRAS DECORRENTES DO 
CONTRATO: 

I. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas deste projeto, dos documentos que o acompanham e da legislação 
pertinente e em vigor; 

II. Exercer a fiscalização dos serviços através de Fiscal de Contrato especialmente designado, na 
forma prevista em Lei; 

III. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no 
contrato; 

IV. Como condição de assinatura de contrato apresentar o detalhamento da composição de preços 
de cada profissional; exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

V. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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VI. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

VII. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

VIII. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no contrato ou no Edital, seus anexos e Adendos; 

IX. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, 
quando de sua competência for. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 
11.1.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº. 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

11.1.1.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.1.2. Fraudar na execução do contrato; 
11.1.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
11.1.1.4. Cometer fraude fiscal; 
11.1.1.5. Não mantiver a proposta. 

11.1.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que: 
11.1.2.1. Fizer declaração falsa. 

 
11.1.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.1.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
11.1.3.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
11.1.3.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 
11.1.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
11.1.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de 
ENCANTO/RN, pelo prazo de até dois anos; 
11.1.3.6. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios; com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
11.1.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

11.1.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

11.1.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
11.1.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

11.1.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pelo Município de ENCANTO, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis. 
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11.1.6. As penalidades de impedimento de licitar e contratar com o Município de ENCANTO ou 
a Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados, quando possível. 
11.1.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não 
estejam previstas neste Termo de Referência, mas que firam os princípios gerais da 
Administração Pública e ensejem possibilidade de punição por parte do Município de 
ENCANTO, estas serão levadas ao conhecimento da autoridade superior responsável com a 
finalidade de se tomar as devidas providências. 
11.1.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
11.1.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
11.1.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de prestadores de 
serviço do município. 
11.1.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.1.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
11.1.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
11.1.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
11.1.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
11.1.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

11.2. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE ENCANTO/RN as sanções 
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 

 
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 
 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 

 
13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
13.1.3. Subcontratar. 
 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU 
INCORPORAÇÃO. 

 
15.1 A Contratada não poderá subcontratar ceder ou transferir, total, o objeto deste Contrato. 
 
Parágrafo Único – A fusão, cisão ou incorporação só será admitida, com o consentimento prévio e 
por escrito da Contratante, e desde que não afetem a boa execução do Contrato. 
 
 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
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administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 

 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 

 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Pau dos Ferros/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
§2º da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

 
ENCANTO/RN, em 11 de abril de 2024. 

 
 
 
 

ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA  
PREFEITO MUNICIPAL 

Pela Contratante 
 
 
 

A. L LIMPEZA URBANA-LTDA 
CNPJ nº 33.681.071/0001-56 

AIRON LUCENA ARAUJO LEITE 
CPF n° 099.508.084-48 

Pela Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 
 
_________________________ - CPF: ________________________________ 
 
 
 ________________________ - CPF: _________________________________ 
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 11040001/2024 

 
ORIGEM: Adesão nº 003/2024 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Encanto/RN 
CONTRATADA: A L LIMPEZA URBANA LTDA, CPF/CNPJ: 33.681.071/0001-56 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para futura e eventual prestação dos Serviços de 
terceiros - Serviços complementares, para atender as necessidades dos órgãos que integram a 
administração pública do Município de Encanto/RN 
DOTAÇÃO:80 - 1 . 7001 . 4 . 122 . 2 . 2.39 . 0 . 339039 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica 
VALOR TOTAL: R$ 972.999,50 (novecentos e setenta e dois mil e novecentos e noventa e nove 
reais e cinquenta centavos) 
LEGISLAÇÃO: O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n.º 
8.666/93 de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 
INÍCIO DA VIGÊNCIA: 11/04/2024 
TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 11/04/2025 
DATA DA ASSINATURA: 11/04/2024 
 
 
ASSINATURA:  ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA 
ASSINATURA:  A L LIMPEZA URBANA LTDA 

 


